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2 — O comprovativo do pagamento a entregar ao con-
tribuinte deve mencionar expressamente os elementos 
referidos no número anterior.

Artigo 16.º
Pagamento por cheque

Os cheques são emitidos à ordem do Instituto de Gestão 
Financeira da Segurança Social, I. P., e devem conter no 
verso os elementos constantes das alíneas a) a c) do n.º 1 
do artigo anterior.

Artigo 17.º
Data de emissão dos cheques

Não são aceites cheques com data de emissão anterior 
em mais de um dia à data da sua entrega.

SECÇÃO VII

Regularização da dívida à segurança social
e situação contributiva

Artigo 18.º
Retenções

1 — As entidades que procederem à retenção de valores 
ao abrigo do artigo 198.º do Código devem comunicar a 
referida retenção através de formulário próprio, no sítio 
da Internet da segurança social.

2 — A entrega dos valores retidos deve ser efectuada 
no prazo de cinco dias após a retenção, por depósito em 
conta do Instituto de Gestão Financeira da Segurança 
Social, I. P., ou nas tesourarias do sistema de segurança 
social, indicando o código de referência de pagamento 
que, para o efeito, for fornecido pelo sistema de segu-
rança social na sequência da comunicação referida no 
número anterior.

3 — A imputação ao montante da dívida dos valores 
retidos é efectuada, pelo Instituto da Segurança Social, I. P., 
nos termos do artigo 79.º do regulamento.

Artigo 19.º
Requisitos da declaração de situação contributiva

A declaração de situação contributiva inclui obrigato-
riamente:

a) No caso de existência de dívida de contribuições e 
quotizações, que ao valor da mesma acrescem juros de 
mora;

b) A identificação da legislação ao abrigo da qual é 
emitida.

Artigo 20.º
Competência para emissão de declarações

1 — É competente para a emissão de declaração de 
inscrição do contribuinte:

a) Tratando -se de pessoa colectiva, a instituição de se-
gurança social em cujo âmbito territorial se situe a sede 
ou o estabelecimento;

b) Tratando -se de pessoa singular, a instituição de se-
gurança social em cujo âmbito territorial se situe a resi-
dência.

2 — Compete ao Instituto da Segurança Social, I. P., a 
emissão da declaração de situação contributiva dos con-
tribuintes não residentes e sem estabelecimento estável 
em Portugal.

Artigo 21.º
Depósito de importâncias pagas

1 — As importâncias devidas à segurança social, pagas 
pelos executados em processo de execução em curso nos 
serviços de finanças, são depositadas à ordem do Instituto 
de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P.

2 — As importâncias do produto da venda judicial de 
bens que cabem à segurança social na qualidade de credor 
preferente são depositadas à ordem do Instituto de Gestão 
Financeira da Segurança Social, I. P.

SECÇÃO VIII

Disposições finais

Artigo 22.º
Competência

As competências atribuídas ao Instituto de Gestão Fi-
nanceira da Segurança Social, I. P., ou ao Instituto da Se-
gurança Social, I. P., é feita sem prejuízo das competências 
próprias das instituições de segurança social das regiões 
autónomas, bem como das que resultam do âmbito pessoal 
das caixas de previdência social.

Artigo 23.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação e produz efeitos na data de produção de 
efeitos do regulamento.

Pela Ministra do Trabalho e da Solidariedade Social, 
Pedro Manuel Dias de Jesus Marques, Secretário de Estado 
da Segurança Social, em 2 de Fevereiro de 2011. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.º 67/2011
de 4 de Fevereiro

No âmbito das acções necessárias à execução do Pro-
jecto de Incentivos à Procriação medicamente Assistida, 
previstas no despacho n.º 14788/2008, de 6 de Maio, da 
Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 102, de 28 de Maio de 2008, foi aprovada, 
através da Portaria n.º 154/2009, de 9 de Fevereiro, nos 
termos do artigo 23.º e do n.º 1 do artigo 25.º do Estatuto 
do Serviço Nacional de Saúde, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 11/93, de 15 de Janeiro, a tabela de preços para os tra-
tamentos de procriação medicamente assistida.

Através da referida portaria foi determinada a aplicação 
de um regime de financiamento por preço compreensivo, 
abrangendo todos os actos médicos associados aos vários 
tipos de tratamento de procriação medicamente assistida 
identificados pela Direcção -Geral da Saúde e pela Admi-
nistração Central do Sistema de Saúde, I. P., com a cola-
boração de peritos da especialidade.
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Entretanto, a actualização do custeio dos actos mé-
dicos contemplados em cada tratamento de procriação 
medicamente assistida e a inclusão da transferência de 
embriões criopreservados nas técnicas de fertilização 
in vitro e de injecção intracitoplasmática de esperma-
tozóides levaram à necessidade de actualizar os preços 
constantes da tabela aprovada pela Portaria n.º 154/2009, 
de 9 de Fevereiro.

Assim:
Nos termos do artigo 23.º e do n.º 1 do artigo 25.º do 

Estatuto do Serviço Nacional de Saúde, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 11/93, de 15 de Janeiro, manda o Governo, 
pela Ministra da Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º
Tabela de preços

1 — É aprovada a tabela de preços para os tratamentos 
de procriação medicamente assistida, constante do anexo 
da presente portaria, do qual faz parte integrante.

2 — Os preços referidos na tabela constante do anexo 
compreendem todos os exames e tratamentos necessários 
à realização de procriação medicamente assistida.

3 — Nas situações em que o tratamento não esteja 
integrado no programa nacional de saúde reprodutiva é 
aplicável o anexo III do Regulamento das Tabelas de Pre-
ços a praticar pelo Serviço Nacional de Saúde, aprovado 
pela Portaria n.º 132/2009, de 30 de Janeiro, alterada pela 
Portaria n.º 839 -A/2009, de 31 de Julho.

4 — A facturação da consulta como consulta de apoio à 
fertilidade afasta a aplicação do preço para a consulta externa 
e da sua facturação constante do Regulamento das Tabelas de 
Preços a praticar pelo Serviço Nacional de Saúde, aprovado 

Código Designação Preço 
(euros) Pond.

57700 Consulta de apoio à fertilidade (estudo inicial) 100 17,1
57710 Indução da ovulação (IO)   . . . . . . . . . . . . . 150 25,6
57720 Inseminação intra -uterina (IIU)   . . . . . . . . 380 65,0
57730 Fertilização in vitro (FIV) . . . . . . . . . . . . . 2 375 406,0
57740 Injecção intracitoplasmática de espermato-

zóides (ICSI) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 613 446,7
57750 Injecção intracitoplasmática de espermato-

zóides recolhidos cirurgicamente (ICSI) 3 325 568,4

pela Portaria n.º 132/2009, de 30 de Janeiro, alterada pela 
Portaria n.º 839 -A/2009, de 31 de Julho.

Artigo 2.º
Norma revogatória

A presente portaria revoga a Portaria n.º 154/2009, de 
9 de Fevereiro.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos desde o dia 1 de 
Janeiro de 2011.

Pela Ministra da Saúde, Óscar Manuel de Oliveira 
Gaspar, Secretário de Estado da Saúde, em 28 de Janeiro 
de 2011.

ANEXO

(a que se refere o artigo 1.º)

Tabela de preços 
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